Comarca da Capital –Regional de Bangu – 4ª Vara Cível
Juiz: Alexandre Abrahão Dias Teixeira
Processo nº 0021441-90.2009.8.19.0204 (2009.204.021673-6)
S E N T E N Ç A Vistos etc., Trata-se de Ação de Cobrança proposta por Sistema Educacional Momento em face de Valeria Cristina Brandão Marinho, em razão dos fatos e fundamentos descritos na inicial de fls. 02/04, os quais torno parte inte-grante do presente relatório. Com a inicial, juntou o autor os documentos de fls. 05/15. Despacho à fl. 17 designando audiência de concilia-ção. Assentada à fl. 22, não tendo as partes comparecido à audiência. Petição do autor às fls. 23/24, requerendo citação por hora certa, bem como designação de nova audiência. Despacho à fl. 25 indeferindo a citação por hora certa, e designando nova audiência. Assentada à fl. 30, não tendo a ré comparecido. Despacho à fl. 32 designando nova audiência de con-ciliação. Assentada à fl. 35, onde tentada a conciliação, a mesma não foi obtida. Este é o breve exame do caderno processual, que aqui tomamos à guisa de RELATÓRIO Examinados, passamos à MOTIVAÇÃO & DECISÃO. Os fatos delineados e as provas produzidas pelas par-tes até este momento permitem o julgamento antecipado da lide, tal como consen-tido pelo art. 330, I do CPC. Com efeito, entendo que o pedido autoral deve ser julgado procedente. Apesar de citada regularmente (fls. 34/vº), a ré igno-rou o chamamento processual, preferindo manter-se revel. A autora, por seu turno, fez juntar extrato da demons-trando os débitos da autora e a relação contratual por esta descumprida (fls. 11/15). Esta prova já estava nos autos e em nenhum mo-mento foi enfrentada pela ré, muito embora ciente da presente relação proces-sual (fls. 34/vº). Destarte, incide na hipótese a regra descrita no art. 319 do CPC. Portanto, tenho como verdadeira a afirmativa auto-ral no que pertine a relação contratual com a autora e sua respectiva inadim-plência Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré ao pagamento do valor de R$ 4.465,85 (Quatro Mil, Qua-trocentos e Sessenta e Cinco Reais e Oitenta e Cinco Centavos), tal como declinados e especificados na planilha de fls. 11, a ser corrigido monetaria-mente a partir da data de propositura da ação, e acrescido de juros de mora a partir da citação. Condeno a ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios do patrono do autor que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P. R. I. C.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 17.07.2013.
